
ESTADO DE GOIÁS 
MUNICÍPIO DE ITUMBIARA 

Órgão ou entidade demandante: SMCT - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 
E TURISMO 
Processo Administrativo n°: 28030/2026 

~ÇÓNDIC~QËS~GËR~À~StDA OC NT 

1.1.A presente licitação tem por objetivo a seleção e contratação de empresa para o 
abertura de processo licitatório visando a futura e eventual contratação de empresa 
especializada em serviços de segurança privada desarmada, a serem utilizados em 
eventos realizados pela secretaria municipal de turismo no município de Itumbiara, 
conforme especificações do Termo de Referência. 
1.2. Descrição detalhada dos itens em anexo: 

DESCRIÇÃO DO 
SERVIÇO 

UNIDADE 
DE MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

CONTRATAÇÃO DE 
SEGURANÇA: 
PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM 
SEGURANÇA PRIVADA 
NÃO ARMADA PARA 
EVENTOS, 
PROFISSIONAIS 
TREINADOS. COM USO 
DE BASTÃO DE 
CONTENÇÃO, 
LANTERNA E RÁDIOS 
DE TRANSMISSÃO -
COM JORNADA DE 
TRABALHO DE 8:00 
HORAS. - A 
ALIMENTAÇÃO, 
LANCHE, BEBIDA, 
TRANSPORTE E 
ESTADIA DOS 
SEGURANÇAS 
CORRERÃO POR 
CONTA DA EMPRESA 
CONTRATADA. - TODOS 
UNIFORMIZADOS E 
CURSO DE SEGURANÇA 
EM DIA - OBRIGATÓRIO 
AAPRESENTAÇÃO DE 
APONTAMENTO DIÁRIO 
DOS ORIENTADORES, 
CHEFES OU

DIARIA 900 R$191,65 R$172.485,0 
o 
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RESPONSÁVEIS PELOS 
SEGURANÇAS, COM 
ASSINATURA E RG. 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto Municipal n° 45, de 2024. 
1.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 
Lei Federal n ° 14.133 de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico 
Preliminar. 
1.6. A Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação terá vigência de 01 
(um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente á data de sua divulgação 
no Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual período, desde que comprovado que as condições e os preços permanecem 
vantajosos, nos termos da legislação e regulamentação municipal aplicáveis. Fica 
prevista a possibilidade de renovação dos quantitativos registrados na Ata, 
observados os limites e condições estabelecidos no Edital, neste Termo de 
Referência e na própria Ata de Registro de Preços, desde que atendidos os 
requisitos legais e regulamentares aplicáveis. 

2F1`JND~°A E,wTAÇAO~E DÉSGRICtr~Õ~D~A~NÉÇESSiDADË~DÁ~CONTRA~A"ÇAO~ ~~ ,,~= 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar. 
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, 
conforme consta das informações básicas desse termo de referência. 

ESCEZÌÇA"o~Da,~só ~~rçAo~cámo_~u,M~~TODO,iÇONSIDER~ADO~, 
O , ,1ÇLOtDÉUIDADOOBJETO¿E ESPEÇIFICAÇAODA PRODUTQ 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

4, REQ~I,ÌSITQS~DÁ~CONTRA~TAÇA~O4 
4.1. Sustentabilidade 
4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição 
desta contratação, devem ser atendidos os seguintes requisitos; 
4.3. Os serviços deste documento, possuem natureza comum devido a sua forma de 
execução, sendo os mesmos, realizados ou entregues por um vasto número de 
empresas do ramo deste objeto. Deve se destacar que o serviço pretendido possui 
natureza continuada, visto que serão utilizados em locais distintos, os serviços 
requisitados serão aplicados conforme o planejamento das ações do Setor 
Requisitante. 
4.4. Cumprir com os requisitos, específicos, a seguir; 
4.5. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal n° 14.133/2021, e cada parte 
respondera pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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adotadas, informando, se for o caso, a 
ultrapassarem a sua competência. 
4.11. Segurança Privada (desarmada): 
4.12.A prestação dos serviços contratados será conforme solicitação da Secretaria 
requisitante com antecedência de 15 dias, em locais a serem definidos e informados 
previamente pela administração e mantendo os seguintes critérios: 
4.13. Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão 
comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, 
bem como apresentar os seguintes documentos a título de habilitação, nos termos do 
art. 62, da Lei n° 14.133/2021. 4.14. A empresa deverá apresentar habilitação 
jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e qualificação técnica, ou seja, comprovação 
de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto desta licitação, bem como apresentar no mínimo 
02 (dois) anos de qualificação técnica de prestação de serviços de segurança. 
4.15. Registro da empresa no Grupamento de Supervisão de Vigilância e Guardas-
GSVG; Alvará/Certificado de Funcionamento vigente expedido pela Polícia Federal. 
4.16. A contratada devera realizar a indicação dos profissionais de segurança que 
irdo atuar nos eventos, através de apresentação de listagem prévia (anterior a cada 
evento) incluindo seus nomes e contatos, acompanhada das respectivas CNV 
(Carteira Nacional de Vigilante) com prazo de validade vigente. 
4.17. Os vigilantes deverão estar uniformizados, portando rádios transmissores para 
facilitar a comunicação entre os mesmos. 
4.18. Os funcionários que atuando na vigilância, durante execução dos serviços, são 
dê responsabilidade da empresa a ser contratada, incluindo alimentação e demais 
custos. 
4.19. A fornecedora compromete-se a resolver todos os problemas que venham a 
acontecer, dos serviços contratados, imediatamente. Caso ocorra alguma falta ou 
impossibilidade com algum segurança, o mesmo devera ser substituído de imediato. 
4.20. Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, a contratante reduzira a 
termo os fatos ocorridos para aplicação de sanções. 
4.21. Caberá o CONTRATADO a exata qualificação e determinação de todo material 
necessário para atender aos serviços descritos. 
4.22. O CONTRATADO devera realizar manutenção corretiva em todo o período em 
que o evento estiver em funcionamento, visando a perfeita execução dos serviços. 
Destaca-se que as orientações descritas na sequência apresentam os locais a ser 
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4.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
4.7. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
4.8. A formulização da contratação ocorrera por meio de termo de contrato. 
4.9. A execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei Federal n° 14.133, de 2021, art. 117, 
caput). 
4.10. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas a execução do contrato e as medidas 

autoridade superior aquelas que 
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preparados para a festividade. Sendo assim, procura-se fornecer uma base dos 
serviços a serem realizados. 
4.23. A CONTRATADO devera contar com equipe capacitada e competente para 
execução dos serviços. 
4.24. Orientar seus colaboradores quanto a técnica e forma de execução de todos os 
serviços, mantê-los uniformizados e devidamente identificados através do uso de 
crachás e de forma condizente com o serviço a executar, para se apresentarem 
dentro dos padrões de eficiência e segurança recomendados. 
4.25. Utilizar produtos de primeira qualidade, necessários à boa execução dos 
serviços, assumindo toda a responsabilidade pela devida aplicação na execução dos 
serviços, sob pena de reaplicação sem ônus para o Município e no prazo solicitado. 
4.26. Realizar os serviços relacionados no presente Projeto Básico e Edital, de 
acordo com o estabelecido na legislação pertinente, de forma a assegurar a plena 
eficacia da execução, sob sua inteira responsabilidade, observadas as diretrizes 
emanadas da contratante. 
4.27. Fornecer aos trabalhadores o tipo adequado de equipamento dè proteção 
individual — EPI, e responsabilizar-se pelo uso obrigatário; 
4.28. Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, ficais e comerciais 
decorrentes da execução do contrato; 
4.29. Responsabilizar-se por eventuais danos causados a Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 
4.30. Manter, durante a execução do serviço todas as condições de habilitação 
previstas no Edital, e em compatibilidade com as obrigações assumidas; 
4.31. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, 
fiscais, trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da 
execução do contrato; 
4.32. Observar com rigor a pontualidade e assiduidade a execução de serviço deste 
termo de referência, ficando sujeito a multa em caso de descumprimento. 
4.33. Atender prontamente as reclamações da CONTRATANTE, substituindo, 
refazendo e corrigindo, quando for o caso e ás suas expensas, os serviços que não 
atenderem as especificações/normas técnicas exigidas e estabelecidas. 
4.34. Os serviços deverão ser prestados de acordo com a boa técnica; 
4.35. Na entrega serão verificados por servidor designado, se atendem o disposto em 
edital; 
4.36. Responsabilizar-se e arcar por quaisqueú taxas ou emolumentos concorrentes 
ao serviço da presente licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e 
necessários para a completa execução das obrigações assumidas; 
4.37. Antes de apresentar a proposta, a empresa licitante devera realizar todos os 
levantamentos essenciais, de modo a não incorrer em omissões que jamais poderão 
ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços, alteração 
de data de entrega ou alteração de qualidade. Inclusive consultando com 
antecedência os seus fornecedores quanto aos prazos de entrega, não cabendo a 
justificativa de atraso no fornecimento devido ao não cumprimento da entrega por 
parte dos fornecedores. 
4.38. A Contratada devera prestar os serviços solicitados, em rigorosa e estrita 
obediência as prescrições e exigências contidas no Edital, Termo de Referência e 
demais documentos acostados aos autos. 
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4.39. Além dos encargos de ordem legal e os demais assumidos em outras clausulas 
e documentos e sem alteração dos preços estipulados, obriga-se, ainda, a 
CONTRATADA; direcionar todos os recursos necessários, visando à obtenção do 
perfeito fornecimento,prestação de serviços contratual, de forma plena e satisfatória, 
sem ônus adicionais de qualquer natureza ao CONTRATANTE; 
4.40. Prestar o fornecimento, prestação de serviços em conformidade com as 
disposições do Termo de Referência, Edital e seus Anexos, e de acordo com a 
proposta apresentada; 
4.41. Prestar o fornecimento de acordo com os aspectos qualitativos e quantitativos 
consoantes a legislação pertinente, mantendo durante toda a execução do Contrato, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste procedimento 
licitatório, em compatibilidade com as obrigações assumidas; 
4.42. Cumprir as posturas municipais e as disposições legais estaduais e federais 
que interfiram na execução do presente fornecimento e prestação de serviços; 
providenciar a imediata troca ou correção dos defeitos apontados pela contratante 
quanto aos produtos fornecidos ou da prestação de serviço do objeto da contratação, 
em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da prestação de 
serviços, no prazo assinalado pelo Município; 
4.43. Cumprir todas as obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária;
incluindo seguro contra riscos de acidentes do trabalho, com relação ao pessoal 
designado para a realização da prestação de serviços, que não terão com o 
CONTRATANTE qualquer vínculo empregatício; 
4.44. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou 
patrimonial ao CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, na execução da prestação de 
serviços da licitação, não sendo excluída, ou mesmo reduzida, a responsabilidade 
pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento pela CONTRATANTE; 
4.45. Indenizar terceiros e/ou o Contratante, mesmo em caso de ausência ou 
omissão de fiscalização por parte deste, pelos danos ou prejuízos a que der causa, 
por dolo ou culpa, assegurados a ampla defesa e o contraditório, devendo o 
fornecedor adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância as exigências 
das autoridades competentes e as disposições legais vigentes; 
4.46. Submeter-se a fiscalização por parte da Contratante, bem como as disposições 
legais em vigor; 
4.47. Subcontratação; 
4.48. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.49. Garantia da contratação; 
4.50. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 
Lei Federal n ° 14.133 de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico 
Preliminar. 
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" ~d  5tPNfODELO~DE~EXEGU,,,CF~O DO,QBJEJj„0 `~ ~~~~ - -~' 
5.1.Condições de entrega; 
5.2. A contratação do serviço será realizada no Município de Itumbiara-GO, em local 
designado pela Secretaria Municipal de Turismo. A Contratada deverá iniciar a execução dos 
serviços na data, horário e local previamente estabelecidos pela Secretaria, sendo informada 
com antecedência minima de 20 (vinte) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de 
Fornecimento. 
5.3. Caso não seja possível a execução na data a ser indicada, a empresa devera comunicar 
as razões respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência, para que qualquer 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 
maior. 
5.4. Caso haja atraso na execução dos serviços, nos prazos estabelecidos acima, os dias de 
atraso, serão suprimidos no valor da licitação. 
5.5.Segue abaixo a tabela demonstrativa dos quantitativos previstos para a presente 
contratação, dimensionados conforme a tipologia, a estimativa de público e o porte de cada 
evento: 
TIPOLOGIA/ 
EVENTO 

FREQUÊNCIA/ 
DURAÇÃO 

PÚBLICO MIN/DIA MAX/DIA TOTAL DE 
DIÁRIAS 

Arraiá da 
Cidade 
(Evento 
Principal) 

6 dias 
consecutivos 

40.000 
pessoas 

12 90 540 
DIARIAS 

Eventos de 
Grande Porte 
(ex.: 
Aniversário, 
Réveillon) 

3 a 4 dias / 
ano 

8.000 a 
15.000 

10 45 150 
DIARIAS 

Eventos de 
Médio Porte 
(Feiras, 
Festivais) 

4 a 6 dias / 
ano 

2.000 a 
5.000 

10 25 100 
DIARIAS 

Eventos de 
Pequeno 
Porte / 
Calendário 
Anual 

6 a 8 dias / 
ano 

Até 2.000 10 

_ 

15 60 
DIARIAS 

Reserva 
Técnica 
Estratégica 

Sob demanda N/A N/A N/A 50 
DIARIAS 

TOTAL: 900 DIÁRIAS 

GESTAQxaesçNt t0, L! 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 117 da Lei Federal 
n°14.133, de 2021. 
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração, com a conferência das 
notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que 
certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação 
(art. 10, inciso VI, do Decreto Municipal n° 1.057, de 2022). 
6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas á execução do contrato, com a descrição do que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 
Federal n° 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto Municipal n° 1.057, de 2022, ad. 
10, inciso II), 
6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção. (Decreto Municipal n° 1.057, de 2022, art. 10, inciso III). 
6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
(Decreto Municipal n° 1.057, de 2022, art. 10, inciso IV). 
6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato (Decreto Municipal n°1.057, de 2022, art. 10, inciso IV). 
6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 
ou á prorrogação contratual (Decreto Municipal n°1.057, de 2022, art. 10, inciso VII). 
6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto Municipal n° 
1.057, de 2022, art. 11, incisos I e II). 
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6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 
do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência(Decreto Municipal n° 1.057, de 2022, art. 11, inciso IV). 
6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, 
de 2022, art. 21, 1V). 
6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência (Decreto Municipal n° 1.057, de 2022, art. 9°, 
incisoiD. 
6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais (Decreto Municipal n° 1.057, de 2022, art. 9°, inciso Ill). 
6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações (Decreto Municipal n° 1.057, de 2022, art. 9°, inciso VIII). 
6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto Municipal 
n° 1.057, de 2022, art. 9°, inciso X). 

~7 CRI~TÉRIQ;S~DE~MED~çÁÓ,;~DË~PA~GAIVIËIVT~O ç , '"`~~„,~~~` 
7.1. O serviço será executado somente após o recebimento da ordem de serviço 
expedida pelo setor competente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta. 
7.2.O pagamento será efetuado, em até 30 (trinta) dias após a execução dos 
serviços, mediante emissão da Ordem de Fornecimento e entrega da NF vistada pelo 
Gestor Fiscal de Contratos e posteriormente enviada ao órgão competente para ser 
efetuada as tramitações para pagamento 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, antes da 
realização do evento, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado. y 
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7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo máximo 
para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis. 
7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto á dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 
2021, comunicando-se á empresa para emissão de Nota Fiscal no que tange à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo. 
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 
igual período. 
7.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
7.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada 
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 
7.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no â"mbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 
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7.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
7.15.1. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto á 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 
7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
7.22. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

8. F,~ÓR A 'GRlTsËR1QS~D:ESÉLÉ~~AODO~F~~RNEÇËDÓR~~E~F~ÓRMA~DEáFÓRtJECI1VIENTO ~' 
8.1.0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de 
julgamento pelo menor preço por item. 
8.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
8.4. Habilitação jurídica: 
8.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.7. Microempreendedor Individual - B MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 
identificada como Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 



lV1 

o 

000244 

ESTADO DE GOIÁS 
MUNICÍPIO DE ITUMBIARA 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 
8.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União — DOU e arquivada na Junta Comercial 
da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelécimento, 
a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n° 
77, de 2020; 
8.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz; 
8.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 
trata o art. 107 da Lei Federal n°5.764, de 1971; 
8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
8.14. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 
8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta n° 1.751, de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n° 5.452, de 1943; 
8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes na Fazenda Estadual, Distrital 
ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Distrital ou Municipal do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa á atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre; 
8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou 
municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 
8.23. Qualificação Econômico-Financeira: 
8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 
participação na licitação, ou de sociedade simples; 
8.25 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -
Lei Federal n° 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
8.26. Balanço patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício - DRE e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando os 
índices de Liquidez Geral (LO), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SO) 
superiores a 1 (um). 
8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura. 
8.28. Os documentos réferidós acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
8.29. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil — RFB para transmissão da Escrituração 
Contábil Digital - ECD ao Sped. 
8.30. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura (Lei Federal n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 
8.31. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor, nos termos do §1° do art. 69 da Lei Federal n° 14.133, 
de 2021. 
8.32. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LO), Solvência Geral (SO) e Liquidez 
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo ou patrimônio 
líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 
8.33. Qualificação Técnica: 
8.34. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 
atestados, por pessoas jurídicas de direito publico ou privado, ou regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
8.35. Os atestados de capacidade técniça poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor.8.3.4.6. O fornecedor disponibilizara todas as 
informações necessárias e comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, copia do contrato que deu 

suporte a contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o 
serviço contratado, dentre outros documentos.8.4. Para a participação de 
cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:8.4.1. A relação 

dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 
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que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de 
que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto 
nos arts. 4°, inciso X, 21, inciso e 42, §§2° a 6° da Lei n. 5.764, de 1971, 
8.36. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, 
para cada um dos cooperados indicados; 
8.37. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários e execução contratual; 8.4.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 
1971, art. 107;8.4.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por 
parte dos cooperados que executarão o contrato; e 
8.38. Os seguintes documentos para a comprováção da regularidade jurídica da 
cooperativa: 
a) ata de fundação; 
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 
d) editais de convocação das trés últimas assembleias gerais extraordinárias; 
e) trés registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e 
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o serviço 
da licitação; 
8.39. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 
da Lei Federal n°5.764, de 1971, ou uma déclaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo orgão  flscalizador. 

à -9, ESTINfATIVAS~D0-̀ ~\lAIQR~D,A GÓNT~RáTAÇÁm0#~~ ~~~ ~ ~ ` 
9.1. O custo estimado total da contratação de serviços de locação é de R$172.485,00 
(cento e setenta e dois mil e quatrocentos e oitenta e cinco reais). 
9.2. Em caso de licitação para registro de preços, os preços registrados poderão ser 
alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados 
no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, nas seguintes situações: 

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 
da Lei n°14.133, de 2021 
b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

á 

lã I IS olA  )QRÇAMENTARIÀ " ç ._ 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Anual. 
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Gestão/unidade: 02.24.04.695.6009.2705 — PROMOÇÃO AO TURISMO A 
REALIZAR EVENTOS 
Fonte de Recursos:100 — RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
Programa de Trabalho: 33.90.39. - SERVIÇO DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 
Elementos de Despesa: 77— VIGILÃNCIA OSTENSIVA 
Plano interno:0382 
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11.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária Anual respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

Itumbiara, Estado de Goiás,01 de setembro de 2026. 

JL
A a

J
~Gabrielle Balduino de Sá Arantes 

Agente de Planejamento 


